
TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO 

(COMPRAS)

MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL NAVAL DE NATAL

DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

PREGÃO Nº 13/2022
(Processo Administrativo n°63064.003299/2022-43     )

 1 . DO OBJETO
 1.1  Aquisição de itens relacionados a Seção de Manutenção ( Materiais
de Refrigeração), a fim de suprir as necessidades inerentes a manutenção/
conservação dos equipamentos e  compartimentos  do Hospital  Naval  de
Natal (HNNa), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento: 

 1.1.1 Em caso de divergência em termos de Descrição, Unidade de
Fornecimento (UF), Valor Unitário e Quantidade constantes no Sistema
Eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal e no Apêndice A
do Presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas informa-
ções.

 1.2 O prazo de vigência da contratação é de até 30 (trinta) dias, conta-
dos a partir do recebimento da Nota de Empenho, prorrogável na forma
do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

 1.3 As empresas participantes do certame deverão adotar os critérios
de sustentabilidade ambiental previstos no art. 5º da Instrução Normativa
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão – MPOG, como também observar as práticas de proteção do
meio ambiente previstas na Lei nº 6.938/1981 e Lei nº 12.187/2009, e as
disposições estabelecidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
(4ª Edição) da Advocacia-Geral da União (AGU).

 1.4 Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n°
267, de 14/11/2000, é vedada a oferta de produto ou equipamento que
contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que Destroem a Cama-
da de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal”

 1.5 Só será admitida a oferta dos Aparelhos de  Ar- condiconados  que
possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, na(s)
classe “A”, nos termos da Portaria INMETRO n° 410, de 16/08/2013 que
aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e
trata da etiquetagem compulsória.



 1.6 No caso de utilização de instrumento equivalente ao Termo de Con-
trato (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Compra/Ordem de
Compra/Pedido de Material), para aquisição dos itens, o prazo de vigência
da contratação é de 120 (cento de vinte) dias contados do aceite desses
documentos pelo fornecedor, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei
n° 8.666/93.

 2 . JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
 2.1 A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenori-
zadas em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

 3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
 3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada
em Tópico específico  dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

 4 . CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
 4.1 Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante li-
citação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica 

 5 . CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
 5.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especifi-
cações do objeto como requisito previsto em lei especial

 6 . ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
 6.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada, com
intervalo de no máximo 90 dias, no seguinte endereço Hospital Naval de
Natal: Rua Silvio Pélico s/nº, Alecrim, Natal, RN, de segunda a sexta-feira,
no horário das 08:00 às 15:00 horas, salvo urgências, na Divisão de servi-
ços  Gerais.  Contato:  SO-RM1-FN-MU  CARVALHO, (84)  3216-3473  ou
3216-3480

 6.1.1 Órgãos participantes:  
a)  Grupamento de Fuzileiros Navais de Natal: Rua
Marcílio Dias S/N, Quintas, Natal-RN, CEP 59037-020, de
segunda a  sexta-feira  das  8h  às  12h,  salvo  urgências.
Contato:  Primiero-  tenente  (QC-IM)  Larissa  ,  tel:  (21)
99581-4393- L  arissa.paz@marinha.mil.br  ;
b) Hospital  da  Guarnição  de  Natal  -  Endereço:
Avenida Hermes da Fonseca, 1385, Tirol, Natal - RN –
CEP  59.015-145,  contatos  pelo telefone (84)  3092-
6728 – e-mail institucional: almox@hgunatal.com.br.
c) Estação Radiogonométrica da Marinha em Natal:
BR  304,  KM  04-  Encanto  Verde,  Parnamirim-  Rn,  CEP
59.150-000;
d) Hospital Naval de Recife: Avenida Cruz de Cabugá,
n°1200, Santo Amaro, Recife- PE, de segunda a quinta-
feira no horário de 8h às 15h e sexta-feira no horário de
8h às 11h;
e) Escola de Aprendizes- Marinheiros de Pernambu-
co: Avenida Olinda Dom Hélder Câmara, s/n- Salgadinho,
Olinda- PE, CEP 53.110-901;
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f)  Comando do Grupamento de Patrulha Naval do
Nordeste: Rua Sílvio Pélico, S/N, Alecrim, Natal- RN, CEP:
59.040-150;
g) 7° Batalhão de Engenharia de Combate: Rua: Djal-
ma Maranhão, 641 – Nova Descoberta – CEP: 59.075-290
–  Natal-RN, contatos  pelo telefone (84) 3344–1062  ou
(84)  3344-1043 –  e-mail  institucional:  salc.7becmb@hotmail.-

com  ;  
h) Serviço de Sinalização Náutica do Nordeste: Rua
Sílvio Pélico, S/N, Alecrim, Natal- RN, CEP: 59.040-150, de
8h às 11h30 e de 13h às 15h30, apenas em dias úteis;
i) Base Naval de Natal: Rua Sílvio Pélico, S/N, Alecrim,
Natal- RN, CEP: 59.040-150, de Segunda- feira a sexta-
feira, das 08h às 11h e das 13h às 15h30;
j) Capitania dos Portos do Rio Grande do Norte: Rua
Chile Nº 232-Ribeira, Natal RN. CEP: 59012-250;
k)  Comando do 3° Distrito Naval:  Rua Coronel Flamí-
nio, n°100, Santos Reis, Natal- RN, CEP : 59.010-500; e
l)  CAPITANIA DOS PORTOS DE PERNAMBUCO: RUA DE
SÃO JORGE, N° 25, RECIFE/PE, CEP 50030-240, SEG. à SEX. –
08 h às 16 h, (81) 3424-7111.

 6.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias,
pelo(a)  responsável pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a con-
tar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
 6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  05 (cinco)
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo cir-
cunstanciado.

 6.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anteri-
or não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como reali-
zada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

 6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a res-
ponsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta exe-
cução do contrato.

 7 . OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 7.1 São obrigações da Contratante:

 7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital
e seus anexos;
 7.1.2 verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constan-
tes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defi-
nitivo;
 7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fa-
lhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;
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 7.1.4 acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
 7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente
ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e
seus anexos;

 7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assu-
midos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrên-
cia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordina-
dos.

 8 . OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edi-
tal, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

 8.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações,  prazo e local  constantes  no Termo de Referência  e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual consta-
rão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedên-
cia e prazo de garantia ou validade;

 8.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuá-
rio, com uma versão em português e da relação da rede de assis-
tência técnica autorizada;

 8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
 8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fi-
xado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
 8.1.4 comunicar à Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impos-
sibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção;
 8.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilita-
ção e qualificação exigidas na licitação;
 8.1.6 indicar  preposto para representá-la durante a execução do
contrato.
 8.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sem-
pre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas
e baterias, etc…

 8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entre-
gar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do do-
micílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea
"c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

 9 . DA SUBCONTRATAÇÃO

 9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.



 10 . DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

 10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa ju-
rídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; se-
jam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja preju-
ízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adminis-
tração à continuidade do contrato.

 11 . DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

 11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado repre-
sentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e de-
terminando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos ob-
servados.

 11.1.1 O  recebimento  de  material  de  valor  superior  a  R$
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela au-
toridade competente. neste caso, a própria comissão de planeja-
mento.

 11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios re-
dibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 11.3 O representante da Administração anotará em registro pró-
prio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indi-
cando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

 12 . DO PAGAMENTO
 12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, contados a partir  do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,  através
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indi-
cados pelo contratado.

 12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, con-
tados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quan-
do o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
 12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, me-
diante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencio-
nada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.



 12.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do for-
necedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
 12.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquida-
ção da despesa, como, por exemplo,  obrigação financeira pendente, de-
corrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará so-
brestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da re-
gularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratan-
te.
 12.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
 12.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao
SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.
 12.8 Constatando-se,  junto  ao SICAF,  a  situação de irregularidade  da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
 12.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento,
a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên-
cias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
 12.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contra-
tada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
 12.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo adminis-
trativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 12.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
 12.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança na-
cional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justi-
ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
 12.14 Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

 12.14.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacio-
nal, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto,  o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz  jus  ao tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.



 12.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor de-
vido deverá ser acrescido de atualização financeira,  e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fór-
mulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100

)
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                               365
 13 . DA SANÇÃO POR ATO INIDÔNEO:

 13.1 Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Admi-
nistração Pública, com a utilização da ordem bancária, com depósito na
conta corrente do credor, é proibido à futura contratada a emissão de du-
plicatas em função do contrato a ser celebrado.

 13.2 A  emissão  desse  documento  de  despesa,  sem  prejuízo  das
providências judiciais cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável
à emissão de “duplicatas simuladas”, demandará o sancionamento da
contratada com uma das penas prescritas nos incisos III e IV, do art. 87,
da  Lei  nº  8.666/1993,  pelo  fato  desse  ato  enquadrar-se  na  situação
disposta no inciso III do art. 88, do mesmo diploma legal.

 14 . DO REAJUSTE
 14.1 Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no

prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propos-
tas.

 14.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da
CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obriga-
ções iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base
na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços corresponden-
te à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
 14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
 14.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja di-
vulgado o índice definitivo. 
 14.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatori-
amente, o definitivo.



 14.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substi-
tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
 14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as par-
tes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor rema-
nescente, por meio de termo aditivo.
 14.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 15 . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 15.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas
razões abaixo justificadas:

 15.1.1 Trata-se de Registro de Preços para futuras aquisições no pe-
ríodo de um ano; e fica dispensada da Garantia tendo em vista que a
empresa habilitada deverá comprovar na fase de Habilitação deste
certame, as documentações que a qualificam como fornecedora dos
itens que venha lograr êxito.

 16 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520,  de
2002, a Contratada que:
a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
 16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Admi-
nistração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
 i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quais-
quer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendi-
das aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço con-
tratado;
 ii) Multa:
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;
 iii)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ór-
gão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
 iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e
entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos.
 v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contra-
tada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
16.3  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subi-
tem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa neste Termo de Referência.
16.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.



16.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

16.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
da licitação;
16.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Ad-
ministração em virtude de atos ilícitos praticados.

16.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,  de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
16.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão de-
duzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívi-
da Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis quando o valor for de até R$
500,00 (quinhentos reais); 30 (trinta) dias úteis quando o valor for en-
tre R$ 500,01 (quinhentos reais e um centavo) e R$ 2.000,00 (dois mil
reais); e 45 (quarenta e cinco) dias úteis quando o valor for acima de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), a contar da data do recebimento da co-
municação enviada pela autoridade competente.

16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o
valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
16.9 A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
16.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indí-
cios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe-
tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a even-
tual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.
16.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou es-
trangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
16.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de da-
nos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente públi-
co.
16.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
17.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e tra-
balhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme discipli-
nado no edital.



17.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendi-
dos pelo fornecedor estão previstos no edital.
17.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornece-
dor serão:

17.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em ca-
racterísticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta li-
citação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ates-
tados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 17.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
 17.4.1 Valor Global: R$ 8.474.273,89 (Oito milhões, quatrocentos e
setenta e quatro mil, duzentos e sessenta e três reais e oitenta e nove
centavos).

 17.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
 17.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no
edital.

 18 . ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
 18.1  O custo estimado da contratação é de R$ 8.474.273,89 (Oito mi-

lhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, duzentos e sessenta e três re-
ais e oitenta e nove centavos).

 19 . DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 19.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

Natal, RN,    de dezembro de 2022.

ANDRÉ LUIZ DE CARVALHO PESSOA
SO-RM1-FN-MU

 Encarregado da Divisão de Serviços Gerais

Aprovo o presente Termo de Referência de acordo com o Artigo 14, II do
Decreto nº 10.024/2019, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as in-
formações necessárias à participação no presente certame para o Registro de
Preços, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto,
seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Natal, RN,    de dezembro de 2022.

RITA DE CÁSSIA MACHADO PASSOS
Capitão-de-Mar-e-Guerra (Md)

Ordenadora de Despesas


